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t,,u ,.cItt,, t RIl]lco N" 0slt/2021.

Emêntâ: Conratação do(a) artista./banda D'

ALCANTARA E BANDA MONTAGEM pOT

inexigibilidade de licitação para apresentâção na Festa do

Padroeiro Santo Antônio. que será realizada no povoado

Lagoa Nova no dia 23 de junho de 2024, no Município
de Pacatuba. Secretaria Municipal de Cultura. Artigo 74.

ll. da Lei n" 14. 133/2021 . Parecer favorável.

I. DORELATÓRIO:
Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa à contratação do

artista/banda D'AI-CANTARA E BANDA MoNTACEM, por inexigibilidade de licitação, com fulcro

no ârtigo 74, inciso II, da Lei no 14.13312021, para apresentação na festa do padroeiro Santo

Antonio, dia 23 dejunho de 2024, no povoado Lagoa Nova, no Município de Pacatuba.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros:

documento de formalização de dernanda; Documenlo Formalizador de Demanda, Declaraçdo

de dispensa de Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Solicitação de Despesa,

Proposta de Apresentação Artíslica e Certidões Negqtivas; Declaraçõo de Impacto

Orçantentário e Declaraçõo de Áumento de Despesa, Minuta de Termo de Inexigibilidade,

Minuta do Conlralo, Solicitação de Parecer Jurídico.

No caso em análise, vem a Secretaiia Municipal de Cultura requerer a contratação

em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual apoíam os autos nesta Procuradoria

Jurídica para aná lise jurid ica. nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei no 14.13312021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica

II.,A.BRANGÊNCIA DAANÁLISE JURiDICA:
Consigne-se que a presente análise considerará tâo somente os aspectos

estritamente jurídicos da questão trazida ao exâme desta Procuradoria Juridica,
partindo-se da premissa básica de que. aopropor a solução administrativa ora analisada, o

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras,

organizacionais e administrativas, levando em consideraçãoas análises econômicas e sociais de

suâ competência.

Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para

sua prática. sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a solicitá-

lo, chamado de parecer obrigatório.

Neste caso, a obrigatoriedade a queo administrador público está vinculado, não é a
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da conclusão ou resultado sugerido pelo pârecerista, mas da obrigação de ter que solicití-lo por

determinaçâo legal. podendo. inclusive. agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

Desta form4 foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídic4 a fim

de se lavrar parecer jurídico conclusivo. na forma do art. 53 e do art. 72, Ill, da Lei n".

14.13312021. bem como considerando o disposto no âÍ. 32 e seguintes do DECRETO N" 2.115

de 26 de Novembro de 2023, o qual regulamentâ no âmbito da Administração Direta, Autárquica

e Fundacional do Poder Executivo do Município de Pacatuba, a Lei no 14.133, de l" de abril de

202t.

III. DAANALISI JURIDICA DO CASO CONCRETO:

E cediço que, a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucional. como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Caíâ Magnâ.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos

(Lei n' 14. I 33 de l" de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitâção em duas espécies de

procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75)l e b) inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo'14, inciso II, daLei no l4.l3l/2021,éinexigível a licitação

quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor

ârtístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

Á . 71. É írcrigível a licitação quando invicvyl a comwlição, em esryciol

nos casosde:
(...)

l l - co rutação de profssioral do selor arlístico, dbelanenle ou pot ,ieio de

enpresório exclusivo, desde que consagrado pelo crítica especiali;ada ou pelq

opinião ptiblicq:

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e

precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez

que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a

anterior redação,encontradâ na Lei n" 8.666/1993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada especialmente no

âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo".

Nesse intento, o parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispõe:

Arr.71. (...)

§ 2" Pora fns do dkposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-se

empresário exclusívo q pessoa fuica ou jwidica que possuo controto,

declaração, carlq ou oulro documento que atesle o exclusividade pennaneúe

e cotr!ínua de represenlação, no País ou em Blado especíJico, do proJissiotwl

do selor arlistico, dasroda a possibilidadc de codrdtação direlo por

§
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irÉxigibilida& por meio de empres.irio com represenlação restrila a erento ou

local especíJico.

Em relaçâo ao primeiro requisito. vê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exigeque a contratação seja feita diretamente com o artista q por meio de empresário

exclusivo.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo.

Dispõe o aÍÍigo '14. § 2", que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou

jurídica) deve ser comprovada por meio de"conlrato, declaraçào, carla ou outro documento que

aÍeste a exclusividade permanenle e continua de represenlação, no País ou em Estado específco,

do profssional do selor a ístico, dÍastada a possibilidade de contraÍação direta por

inexigibitidade por meio de empresário com representação restrita a evenlo ou local específico".

Tratando-se de negóciojurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com

terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato' declaração, carta ou outro

documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

E por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento

ac€rcâ da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em

seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente.

No oue diz resnei à sesunda Darte do râcroclnto, n a nresenca da

coniuncão "í)rr" no inciso II do artiso 7{. oue demonst ra a desnecessidade da oresenca de

ambas as formas de consasracão do artista, bastando aDenas uma (consagracão do âÍista
nerântc â critica esnecializadaou oninião nública).

Por relevante ao caso, destaca-se â sempre pertinente doutrina de Marçal Justen

Filhor:

'( ...) devefi haver um requísib outro, consisteúe n4 consagração emface da

opinião públicd ou da crítica especializada. Tal se destinq a evilar c ontratações

arbitrutias, em que uma oulo dade pública preíenda impor preferência
totalmede pessoais ra connabção de Wssoa desliluida de qualguer eitude.

Exíge-se que ou a c7ítica especiali:ada ou a opínião público rcconheçam que

o sujeito apresenlavirtwles no dcsempenho de sua arle-"

I (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8" Ed. São Paulo:

Dialetica. 2000. p. 293).

Praça Nossa Senhora de Lourdes, s/n. Centro - Pacatuba,/SE

Cep:49970-000

\

Analisando o dispositivo legal citatlo no início deste item (artigo 74, II, da Lei n"

14.lr331202lr) constam os seguintes requisitos e condicionantes parâ tâl contratação direo, de

caráter cumulativo, a realizacão de contratacão diretamente com o artista ou nor intermêdio

de emoresário exclusivo e a demonstracâo de consagracão do aíista Derante a crítica

esnecializsdaou opinião nública.
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A consaqracão oela crítica esoecial é evidenciada oor meio da manifestacão

de autores ou veículos renomados sobre o produto aÍístico que se Dretende contratar viâ

inexieibilidade de licitacão. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a

apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários

parâmetros de qualidade.

No gso cgnclglq. entende-se que tal requisilo vem aparentemente plllpIÍlydq
através dos documentos iuntados âo Dleqessq

Como em qualquer outra contratação pública a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei no 14.133/2021) ofertado

pelo artista selecionado pelâ Administração Pública.

Quanto àjustificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleartista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo

artistâ em outras apresentações suas. seja para a iniciativa privada, seja pârâ outros

órgãos/entidades da Administração Públicq motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o

preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o artigo 7o dâ Instrução Normativa n" 65, de27

de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Cestão e Govemo Digital do

Ministério da Economi4 aplicável ao Município de Pacatuba/SE por força do art. 2o do Decreto

Municipal n' 2.1 1 5 12023 :

Á . 7' Nas conttalações diretas por inexisibilidade ou por dispensa de
licitação. aplica-se o disposto no art- 5o-

§ l" Quando não /br possivel estimar o valor do objeto na forrut estabelecida
no art- 5o, o iustilicatit)a de orec
confiatacões de obidos idênticos. comercializados pelaÍutüa conltatada, pot
meio da apresentação de notas fscais emílidas para outos conffqtarxeg
públicos ou privados. no período de até I (un) ano anterior à data da
contratação pe la Ádmi nistraÇão, g@ meio idôneo-

§ 2' Ercepciorulmente. caso a fulura conttatado não tenho comercializado o
objeto onte otmen e, ajustiJicati,o de preço de que trata o porágroÍo aríetior
podeni ser realÉada coth objetos semelharues de mesma naturez4 deeetdo
apresentdr especilicações técnícas que demonstrem similaridode com o objeto
pretendido.

§ 3" Fica vedoda a contratação dircta pot inexigibilidode caso a jusliJicdtiyo
de preços demorctre a possíbílídtde de cottpetição.

s
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Já em relacão à ooinião oública. recomenda-se a comorovacão através de recortes

de jomaise revistas. entrevistas e oualquer outro material que possua o condão de provar a

oooularidade do futuro contratado.
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§ 1' Na hipótese de dispensa de licitqção com base nos iruisos I e ll do art. 75
da k i n" I 4. I 3 3, de l' & qbril de 202 l, a estimativa de preços de que trata o
caput poderá ser realizoda concomitaflenente à seleção da Ínoposta
ec o homic qme de nais vanlaj os a

§ 5" O procedinento do § 1" será realizado pot neio de solicilação Íornal de
c otoçõe s a forne cedor e s. (gifei\

Assim, os documentos juntados, s.mj., parecem demonstrar queos preços estão de

acordo com os praticâdos no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõeo § l' do art.

7o colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da

Lei n' 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobâtórios, cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Á . 72. O pru§&_&_99!@g@3!gg que compreende os casos de
inexigibilidode e de dispensa de licitação, dq'e1t&!!!!@bh co, os
seguintes documentos:
I - documento de formalizaçdo de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar,aruilise de riscos, termo de referêrcia projeto bosico ou projeto
executivo;
II - eslimativa de desrysa que deverá set calculada naforma estabelecida no
a . 23desta Lei:
lll - parecet jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demowtrem o
ate ndímento dos requisílos exígidos :
Il' - demonslrução da compotíbilídode da previsão de recwsos oryanen ários
com ocompromisso a ser assuttido:
l - comprovação de que o contratado preenche os requisiros de habilitoção e
q uol ifr c aç ão mínima nece ss& ia :

l'l - ruzdo da escolha do conlrutado:tr'll -justificdlívd de preço:
l'lll - autorização da auloridade compelenle.
Panigrafo único. O ato que autoriza a conttatação direta ou o extrato
&corrente doconralo deverá ser divúgado e nantido à disposição do público
e m s ítio e letrônicooJicial.

O inciso I cita o "documenlo de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos. termo de referência, projeto basico ou projeto executivo".

O primeiro passo nâ instrução do'processo de contratação direta é oÍicializar a

demanda, o que, s.mj., no Município de Pacatuba/SE, pode ser equiparado à elaboração da

Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em tomo da

contratação. indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e

indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, ll, da Lei

Praça Nossa Senhora de Lourdes. Vn. Centro - Pacatuba,isE
Cep: 49970-000

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitâções que o processo de contratação diretâ" que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

documentos a seguir:

\
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n" 14.13312021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenhâ detalhamento do bem

ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, figurino,

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de

execução do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contÍâto.

In casu. foi dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, devidamente

iustificado por meio da Declaração de Disirensa de Estudo Tecnico Preliminâr' com

fundamento no art. 48 do Decreto Municipal n" 2.1 I 5 de 26 de dezembro de 2023, atendendo ao

inciso I, do artigo 72. daLei 14.133121.

IV. DA REGULARIDADE JURtDICA, FISCAL, SOCIAL E TRÁBALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS
Referente à pessoa. fisica ou jurídica, a ser contratada, deve a Administrâção se

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidãojurídica para a ser contratad4 nos

termos da lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei' Nesse

sentido, no que tânge aos processos de contratação direta, a Lei no 14.133/2021 assim dispõe:

Art- 72. O processo de contraloção direla, que compreende os casos de

inexígibilidade e de dispensade lícitação, devetá set ínstruido com os seguintes

documentos:

| - comprowcão de que o conlratado preenche os rcouisitos de hobilitacão
e oualificocão míninanecessátiq : lgtilci),

O art. 62 da Lei n' 14.13312021 , por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

A . 62. Á hobilílação é a íase da licitação em que se veriJica o coniunío de

iníornações e docwneríos necessátios e suJicienes pqro demonslrar a

capacidade do licitorúe de realinr o objetoda lícitação, dividindo-se en:
I - jurídica:
Il - técnica:
lll -/iscal, social e trabalhista;
ll' - econôrnico f tarÉeira.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à

comDro\'àçâo de eristência iu rídica da Ílessoa e, quando for o caso. de auto nzacao Darâ o

erercício da atividâde oue se oretende dela contrâtâr

\Praça Nossa Senhora de Lourdes, Vn, Centro - Pacatuba/SE
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Nessa toadq ;mportante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá

ser objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a

Resolucão no 5l/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificacão do Reeistro

e da Legalização de Empresas e Neeócios - CGSIM, que inclui a as atividades artísticas (produção

musical, produção teâtral, agenciamento de artistâs etc.) como de baixo risco, a dispensar
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quaisquer atos públicos parâ liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3o, inc. I, da

Lei no 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

Á . 68. Ás habilitaçfus fucal, social e trobalhista serão qferídos mediante a
verífrcação dos seguinles rcqüsitos:
I - a inscição no Cadosíro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cddosto Nacional
da Pessoa Jurídico /CNPJ):
ll - a í4tctição no cddoslro de contribuiúes esraátol e/ou municipal, se hower,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertirY e oo seu ramo de dívidade
e compatível com o objeto conlrulual:
Itl - a regularidade pera e o Fazendo Íederal, estodual e/ou nunicipal do

domicílio ou sede do licilante, ou ou,ra equivalenle, taÍotma da lei:
ll'- a regularidafu. relalfua à Seguridode Social e ao FGTS, que demonstre

cunprímento dos enc@gos sociais inslituidos pot lei:
l' - a regularídode perunte a Justiça do Trabalho:
l:l - o cumprimento do disposto no incíso XXXlll do art. 7" da Corctituiçdo
Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitação/contratação pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei no 14.133/2021

e encontram-se juntados âo processo em questão.

Aihda quanto aos requisitos de habilitâção, deve-se atentar, também, para o requisito

negativo que cônsta no art. l2 da Lei rf 8.42911992 (Lei de Improbidade Administrativa):

Praça Nossa Senhora de lrurdes, Vn, CemÍo - Pacatuba/SE
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Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social

e trabalhista da contratadq nos termos do art. 68 da Lei n' 14.13312021. Vejamos:

,,lrt. 12. lndependentemente do ressarcimento integral do dono patrimonial se

efetivo, e das sqnções perulis comuns e de responsabilidade civis e

administratitas previslas na legislaçAo específica, esláo responsavel pelo ato

de improbidade sujeito às seguintes comítações, que podem ser aplicadas

isolada ou cumulotivamenle. de ocordo com a gravidade do Íalo:
I - na hipótese do art 9o desta Lei, perda dos bens ou valores

acrescidos ilicitamente ao patrimônio,perdo dofttryão pública. suspercão dos

direitos políticos até l1(calot.e) anos, paganznlo de muhacivil equivalenre

ao valor do acréscimo patrimonial e @!!ifggJ@Sf-99n -g-n@f.
p1i@ou de recebàr benefícios o, inceflivos .fiscais oü credilícios, diretd ou

índiretamenk, aindo que por intermédio de @ig!@fu49!&igli!i9
@igiglig, pelo prazo ndo superior a 11 (calor:e) anos:

Il - na hipólese do a . l0 desÍa Lei, perda dos bens ou valores

acrescidos ilicitamenle ao pqiimônio, se concotet esta circunsldncia, peda
da funçõo público, suspensão dos direilos politícos até 12 (doze) anos,

pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e @!!!gfu.!!ê@rulw
com o ooder Dúblico ou de receber beneftcios ou incentivos /i§cais ou

creditícios, direta ou indiretamefte, ainda que por intermédio de W,
iurídico da oual seia sócio maioittiào. pelo prozo não superiot a 12 (doze)

akos:

Ill - na hipótese do art. I I desta Leí, pagamento de multacívil de qté 24
(vinte e quoto) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e

oroibiCdo de conlfatat corn o Ooder oúblico ou de receber beneficios ou

inaentivos .fiscais ou creditícios, direto ou índiretomene, ainda que por
ituetmédio de @i!!!49!!gg!gig§!E!@i9!! pelo prq2o não
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supe or a 4 (qualro) arosi (erifei)

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competênte
para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com

despacho motivado e mantidâ à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,

VIlf e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente

que autorizâ â conhatação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no

14.13312021 pâra instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72. parágnfo

único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contratação podeú ser enquadrada enquânto hipótese de inexigibilidade de

licitação. nos termosdo caput, do artigo 74, da Lei n' 14.13312021 .

V. DACONCLUSÂO:
Diante do exposto, considerando a justificativa apresentâda pela Secretaria

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o

atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pe la viabilidade iurídica da

inexisibilidade d! licitaeâo pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n'
11.13312021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da decisào adotada.

É o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba./SE, em l4 dejunho de 2024.

ALLANA INE DE OLIVEIRA MELO
oA B/SE r 2.3 ó3
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